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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA I, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça processual, utilize apenas o nome 

Promotor de Justiça. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do 
candidato em local indevido. 

• Na peça processual, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 8,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos 

até 32,00 pontos, dos quais até 1,60 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 4,00 

pontos, 16,00 pontos e 0,80 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA I -- 
 

PEÇA PROCESSUAL  
 

O órgão ambiental de um estado da Federação aprovou, em matéria de licenciamento ambiental, 
a Resolução Z/2022, a qual alterou normas da Resolução X/2020 e revogou inteiramente a 
Resolução Y/2021, sem as substituir. Dessa maneira, na prática, dispensou determinadas atividades 
econômicas potencialmente lesivas ao meio ambiente do cumprimento de requisitos para proteção das 
unidades de conservação estaduais. No entanto, uma ação civil pública foi proposta por associação civil 
que preenchia os requisitos previstos na Lei n.º 7.347/1985, com a finalidade de obter declaração de 
nulidade da Resolução Z/2022 e, por conseguinte, obter ordem judicial para que o órgão ambiental se 
abstivesse de aplicá-la. A ação civil pública transcorreu sem nulidade e sua discussão centrou-se nos 
aspectos jurídicos da matéria, sem necessidade de discussão probatória. Após a última manifestação das 
partes, os autos foram remetidos à promotoria de justiça competente, para emissão de parecer. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, redija, na qualidade de promotor de justiça, parecer conclusivo acerca do caso 

relatado, abordando toda a matéria jurídica pertinente, à luz das normas constitucionais relativas ao meio ambiente e do entendimento 

do Supremo Tribunal Federal (STF). Dispense o relatório e a ementa, não crie fatos novos, concentre-se especificamente nos aspectos 

de direito material aplicáveis ao caso e, ao final, manifeste-se quanto à procedência dos pedidos feitos pela associação civil em sede 
da ação civil pública. Abstenha-se de traçar discussões quanto ao cabimento da ação civil pública. 
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QUESTÃO 1  
 

Não ocorrem conflitos reais entre as normas constitucionais, mas apenas conflitos aparentes, seja 
porque elas foram promulgadas conjuntamente, seja porque não existe hierarquia nem ordem de 
precedência entre as suas disposições. 

Inocêncio Mártires Coelho. A hermenêutica constitucional como teoria do conhecimento do direito. 
Belo Horizonte: Fórum, 2019, p. 69 (com adaptações).

 

 

Considerando que o fragmento de texto apresentado tem caráter unicamente motivador, responda, de forma fundamentada, aos 

seguintes questionamentos. 
 

1 Em que consiste o princípio da concordância prática e de que forma ele se aplica a conflitos de normas constitucionais? Esse 

princípio é voltado a conflitos constitucionais abstratos? [valor: 8,50 pontos] 

2 Como o princípio da concordância prática se relaciona com os princípios da unidade da Constituição e com a técnica da 

ponderação de interesses? [valor: 4,30 pontos] 

3 A aplicação do princípio da concordância prática produz como resultado a cessação de vigência de norma constitucional? 

[valor: 2,40 pontos] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Indique a cláusula exorbitante que, prevista na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), é considerada 

intervenção do estado na propriedade, mencionando o dispositivo legal correspondente. [valor: 3,80 pontos] 
 

Em sua resposta, aborde os seguintes aspectos: 

 

1 objeto contratual em que é possível tal intervenção; [valor: 3,80 pontos] 

2 hipótese(s) em que é cabível essa intervenção nos contratos administrativos; [valor: 3,80 pontos] 

3 objetivo da intervenção e princípio que a fundamenta. [valor: 3,80 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

Discorra sobre o conjunto de regras empregadas no sistema eleitoral brasileiro para efetuar a conversão de votos em cadeiras de 

vereadores e deputados [valor: 12,00 pontos], mencionando os respectivos suplentes [valor: 1,20 ponto] e regras adicionais 
[valor: 2,00 pontos]. 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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